Rel 2 método
O rio Tejo estava despoluído. A Torre de Belém estaria rio a dentro e a praia junto às portas dos Jerónimos. A cidade de Lisboa não tinha vivido os horrores de 1755 e, por isso, seria irreconhecível por alguém que viajasse no tempo. No tempo dos Descobrimentos, Lisboa seria mais cosmopolita do que actualmente, mas ao mesmo tempo o território do concelho seria ainda sobretudo rural, apesar de ser a capital de um Império novo.

Existiria já nessa altura a sociedade portuguesa? Ou a cidade imperial seria apenas uma excepção numa paisagem humana constituída por comunidades que se articulavam de formas complexas e flexíveis, desde as casas senhoriais aos conventos, as cortes reais e católicas, os concelhos e corporações. Poderá chamar-se sociedade a uma convivência em que as aparências (as roupas, em particular) distinguiam diferentes ordens de pessoas entre si, teoricamente imutáveis e incorporando tradições, como se fossem uns mais filhos de Deus e outros mais filhos do Diabo? Em tempos de recuo estrutural do processo civilizacional imposto pela Pax Romana e ainda apenas no início do processo imperial ocidental que culminará, provavelmente, nas primeiras décadas do século XXI, aquilo que se vive são já relações sociais, no mesmo sentido que a sociologia deve estudar?
O nosso ponto de partida epistemológico dá prioridade ao valor da igualdade entre as pessoas, por contraste com o que acontece nas espécies animais divididas em raças. Mas também diferentemente dos processos de sobrevalorização das diferenças entre as pessoas, excessiva uma vez isolada a sociedade moderna, por um lado, da natureza (onde se incluiu os ditos povos primitivos, na verdade colonizados) e, por outro lado, do passado (como acontece com os novos urbanos envergonhados das suas origens camponesas), como também das tecnologias que nas diferentes épocas se tornam próteses pessoais e sociais. Na verdade o processo epistemológico de desvalorização (ideológica) da igualdade humana – espontaneamente muito notória quando confundimos outros desconhecidos entre si, sobretudo membros de etnias mais distantes, como os negros ou os asiáticos, mas também grupos excluídos – decorre da consideração de uma sociedade de iguais isolada do resto do meio e até das suas condições materiais de existência (como as tecnologias ou fontes de energia). Perante essa igualdade desejável e formal, não questionada e aparentemente evidente – inspirada na doutrina moderna da cidadania e dos direitos humanos – a sociologia reclama-se do estudo das desigualdades, com grande efeito. 
As sociedades modernas gostam de se surpreender, como adolescentes apanhados a cometer actos infantis; por exemplo, a representar os ricos como culturalmente mais dotados e politicamente mais influentes; os pobres como mais propensos a transgredir a lei e a promover a violência revela; os estrangeiros como perigosos e perversos, em contraste connosco, e por aí fora. Como se assaltar o património que está à sua guarda, como por vezes fazem os ricos, fosse um acto de política – fora do âmbito da sociologia e da verdadeira sociedade moderna, portanto fácil de reconhecer em sociedades terceiras, de civilizações rivais, colonizadas, primitivas, adversárias. Como se os prisioneiros fossem uma amostra representativa dos humanos que infringem a lei – novamente mantendo fora do âmbito da sociologia a discussão do moral social alvo das indagações do Direito. Como se os estrageiros maus fossem os imigrantes viessem todos dos países anteriormente colonizados e os estrangeiros bons fossem os turistas dos países mais desenvolvidos. Surpreendidos pela análise social, os modernos podem conciliar a tradição de separação moralista e apriorística dos tipos de aparência dos humanos desconhecidos com que se cruzam ou de quem ouvem falar ou vêm na televisão com os princípios igualmente moralista de igualdade formal perante a lei.
Para nós a igualdade não será apenas formal. Será também substantiva, na medida em que todos os seres humanos partilham entre si por um lado características potenciais singulares – nomeadamente o facto de serem das poucas espécies com apenas uma raça, em termos genéticos – e, por outro lado, a necessidade de reconhecimento social, a bem ou a mal, isto de forma a realizar sobretudo as potencialidades moralmente construtivas ou, ao revés, as potencialidades moralmente perversas. A igualdade potencial da espécie humana inclui, pois, a propensão inata para a organização de sociedades e, independentemente da sua diversidade, tanto ao nível individual como ao nível social, cabe à sociologia também descobrir aquilo que incorporado bio-geneticamente faz com que os seres humanos sejam iguais entre si quando chega a hora de se organizarem socialmente.

Para além das diferenças culturais, há bases singularmente humanas – distintas das que exibem outras espécies vivas – que são partilhadas por todas as pessoas, incluindo a propensão para a socialização. É isso que queremos contribuir para descobrir também através deste estudo, em que a partir do século XXI se pergunta por que forma o século XVI foi capaz de comunicar connosco a respeito do espírito nacional, coisa que não poderia ter o mesmo sentido então, no século XIX e actualmente.
Não será possível mobilizar a observação, nem as entrevistas, presenciais ou por questionário, como são os principais métodos da sociologia. Estamos limitados a situarmo-nos arqueologicamente num texto resgatado ao mar, pelo próprio autor, e resgatado à poesia pelo espírito nacionalista do século XIX, que se reviu nas suas estrofes e o tornou num símbolo nacional. Faltar-nos-ão as intenções e a pronúncia do autor e dos diferentes manipuladores da sua obra, inacessíveis, cujos estudos camonianos são sempre de índole simbólico-literária (e sobre os quais pouco conhecemos). Seguiremos a leitura de Jorge de Sena, tomada pelos especialistas como a melhor revelação da estrutura semântica do poema épico conhecida, cf. ??. Juntaremos uma codificação própria do estado de desenvolvimento actual da teoria dos estados de espírito que servirá para encontrar no texto as referências às dimensões analíticas escolhidas. Da aplicação de tais códigos surgirá a possibilidade de análises quantitativas – quantas vezes a presença de tal código aparece no texto – e qualitativas – de que modo os sentidos referidos pelos diferentes códigos são mobilizados pelo poema.
Será o leitor a julgar do mérito de um tal exercício, conforme os resultados a que se chegar, no final. 

